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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. PEDIDO 
DE PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. INDÍCIOS DE 
COMETIMENTO DE NOVO CRIME COM VIOLÊNCIA POR 
PARTE DA AGRAVANTE. GRAVIDADE CONCRETA. 
CONDIÇOES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar Habeas Corpus coletivo n. 
143.641/SP, de relatoria do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, em 
20/2/2018, concedeu comando geral para fins de cumprimento do art. 
318, V, do Código de Processo Penal, em sua redação atual. No ponto, a 
orientação da Suprema Corte é no sentido de substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, 
puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do 
ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências 
(Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as seguintes 
situações: crimes praticados por elas mediante violência ou grave 
ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas 
pelos juízes que denegarem o benefício. O art. 318-A do Código de 
Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.769/2018, estabelece um 
poder-dever para o juiz substituir a prisão preventiva por domiciliar de 
gestante, mãe de criança menor de 12 anos e mulher responsável por 
pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova idônea do 
requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas 
as exceções legais.
2. Como visto, a agravante foi presa em flagrante pela suposta prática 
dos crimes de tráfico de drogas e posse irregular de arma de fogo, sendo 
concedida a prisão domiciliar, pois ela tem 2 filhos menores de 12 
anos. Todavia, após o deferimento do benefício, a paciente voltou, em 
tese, a delinquir, sendo presa em 24/12/2023 pela suposta prática de 
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duas tentativas de homicídio qualificado, praticadas em contexto de 
envolvimento de organização criminosa (Comando Vermelho). Assim, a 
revogação do benefício encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de resguardar a ordem pública, tendo em vista o risco 
efetivo de reiteração delitiva.
3. A propósito, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
4. Essas circunstâncias demonstram a periculosidade da agente e tem o 
condão de impedir a concessão da prisão domiciliar à luz do art. 318, V, 
do CPP.
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. PEDIDO 
DE PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. INDÍCIOS DE 
COMETIMENTO DE NOVO CRIME COM VIOLÊNCIA POR 
PARTE DA AGRAVANTE. GRAVIDADE CONCRETA. 
CONDIÇOES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar Habeas Corpus coletivo n. 
143.641/SP, de relatoria do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, em 
20/2/2018, concedeu comando geral para fins de cumprimento do art. 
318, V, do Código de Processo Penal, em sua redação atual. No ponto, a 
orientação da Suprema Corte é no sentido de substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, 
puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do 
ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências 
(Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as seguintes 
situações: crimes praticados por elas mediante violência ou grave 
ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações 
excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas 
pelos juízes que denegarem o benefício. O art. 318-A do Código de 
Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.769/2018, estabelece um 
poder-dever para o juiz substituir a prisão preventiva por domiciliar de 
gestante, mãe de criança menor de 12 anos e mulher responsável por 
pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova idônea do 
requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas 
as exceções legais.
2. Como visto, a agravante foi presa em flagrante pela suposta prática 
dos crimes de tráfico de drogas e posse irregular de arma de fogo, sendo 
concedida a prisão domiciliar, pois ela tem 2 filhos menores de 12 
anos. Todavia, após o deferimento do benefício, a paciente voltou, em 
tese, a delinquir, sendo presa em 24/12/2023 pela suposta prática de 
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duas tentativas de homicídio qualificado, praticadas em contexto de 
envolvimento de organização criminosa (Comando Vermelho). Assim, a 
revogação do benefício encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de resguardar a ordem pública, tendo em vista o risco 
efetivo de reiteração delitiva.
3. A propósito, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
4. Essas circunstâncias demonstram a periculosidade da agente e tem o 
condão de impedir a concessão da prisão domiciliar à luz do art. 318, V, 
do CPP.
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAROL KARINE DA SILVA 

contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão 

preventiva da agravante (e-STJ fls. 36/44).

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau revogou a prisão domiciliar da 

paciente pela suposta prática de novo crime, tendo em vista que ela foi presa pela suposta 

prática de duas tentativas de homicídio (e-STJ fls. 19/26).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que a agravante faz jus à prisão 

domiciliar, conforme entendimento firmado pelo STF no julgamento do HC coletivo n. 

143.641/SP, pois tem 2 filhos menores de 12 anos. Sustenta que a gravidade abstrata do 

crime não é suficiente para justificar a prisão preventiva. Afirma que a ré tem residência 

fixa e trabalho lícito, de modo que a sua liberdade não representa risco para a ordem 

pública. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para reestabelecer a prisão domiciliar da agravante. 
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É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

A defesa busca, em síntese, o reestabelecimento da prisão domiciliar da 

agravante. 

Como é cediço, os incisos IV e V, do art. 318 do Código de Processo Penal, 

autorizam o Juiz a substituir a prisão preventiva da mulher gestante ou mãe com filho de 

até 12 anos de idade pela domiciliar.

Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do julgamento do 

habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual (art. 318, IV e V) 

alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes 

sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em idêntica 

condição no território nacional.

Com efeito, o regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que diz 

respeito à proteção da integridade física e emocional da gestante e dos filhos do agente, e 

as inovações trazidas pela Lei n. 13.257/2016 decorrem, indiscutivelmente, do resgate 

constitucional do princípio da fraternidade (Constituição Federal, preâmbulo e art. 3º).

Relevante, ainda, a alteração promovida pela Lei n. 13.769/2018, de 

9/12/2018, que introduziu os artigos 318-A e 318-B no Código de Processo Penal:

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por 
prisão domiciliar, desde que:
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.
Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser 
efetuada sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas 
previstas no art. 319 deste Código.

 

Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o juiz 

substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 

anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova 

idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 

exceções legais.
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Todavia, a normatização de apenas duas das exceções não afasta a efetividade 

do que foi decidido pelo Supremo no habeas corpus n. 143.641/SP, nos pontos não 

alcançados pela nova lei. O fato de o legislador não ter inserido outras exceções na lei 

não significa que o magistrado esteja proibido de negar o benefício quando se deparar 

com casos excepcionais. Assim, deve prevalecer a interpretação teleológica da lei, bem 

como a proteção aos valores mais vulneráveis. Com efeito, naquilo que a lei não regulou, 

o precedente da Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois uma interpretação 

restritiva da norma pode representar, em determinados casos, efetivo risco direto e 

indireto à criança ou ao deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária.

Em todo caso, a separação excepcionalíssima da mãe de seu filho, com a 

decretação da prisão preventiva, somente pode ocorrer com a finalidade de evitar 

violação dos direitos do menor ou do deficiente, tendo em vista a força normativa da 

norma que regula o tema — Lei 13.769/2018, que inseriu os arts. 318-A e 318-B no 

Código de Processo Penal.

No particular, o Juízo de primeiro grau revogou a prisão domiciliar da 

agravante pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 22/25): 

O Ministério Público pugnou pela revogação da prisão domiciliar da 
acusada, sob o argumento de reiteração delitiva, isso porque no dia 
24/12/2023 ela foi presa por ordem judicial proferida nos autos n. 1004248-
31.2023.8.11.0025 supostamente suspeita de ter concorrido em duas 
tentativas de homicídios nessa urbe, fatos apurados nos autos da Ação Penal 
n. 1003602-21.2023.8.11.0025.
(...)
Pois bem.
Entendo que a aparente reiteração delitiva da acusada como fato novo 
justifica o revigoramento da sua prisão preventiva, sugerindo-se que as 
medidas cautelares diversas da prisão não a afastaram da criminalidade, 
sendo necessário, portanto, desarticular organização criminosa que atua em 
Juína da qual ela supostamente faz parte, aqui residindo o "periculum 
libertatis". 
(...)
Ante o exposto, adotando "per relationem" as razões ministeriais, REVOGO a 
PRISÃO DOMICILIAR e, via de consequência, REVIGORO a PRISÃO 
PREVENTIVA de KAROL KARINE DA SILVA. 

 

Por sua vez, ao manter a prisão preventiva, assim se manifestou o Tribunal de 

origem (e-STJ fls. 22/25): 

Extrai-se dos autos que, em sede de recebimento da inicial acusatória, o Juízo 
singular revogou a prisão domiciliar da paciente e decretou a sua custódia 
preventiva, tendo em vista a existência fato superveniente ensejador de 
medida mais gravosa. 
Conforme consta do requerimento presente na denúncia oferecida pelo 
Ministério Público Estadual, após a substituição da prisão preventiva por 
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domiciliar, a paciente foi presa novamente, na data de 24/12/2023, após 
cumprimento de mandado de prisão expedido nos autos n. 1004248-
31.2023.8.11.0025, uma vez que, em tese, concorreu para o delito de tentativa 
de homicídio qualificado, praticado em contexto de organização criminosa 
(Comando Vermelho).
Ato contínuo, o Juízo singular, após receber a denúncia, fundamentou que a 
decretação da prisão preventiva se trata de medida imprescindível, tendo em 
vista que a aplicação de medida diversa (custódia domiciliar) não foi 
suficiente para impedir a reiteração delitiva, conforme se observa do trecho a 
seguir:
(...)
No caso concreto, a paciente, enquanto cumpria prisão domiciliar imposta na 
data de 15/11/2023 nos autos Ação Penal n. 1003975-52.2023.8.11.0025, foi 
presa novamente em 24/12/2023, desta vez pela suposta do crime de tentativa 
de homicídio qualificado, praticado em contexto de envolvimento de 
organização criminosa (Comando Vermelho). 
Desse modo, ainda que a acusada possua duas filhas menores de 12 (doze) 
anos, a prisão domiciliar se mostra, no caso, manifestamente insuficiente 
para acautelar a ordem pública, tendo em vista a renitência delitiva, além do 
que o novo delito atribuído à paciente seria contra a vida, o que, por si só, 
elide a pretensão deduzida nesta impetração.
Assim, em que pese a necessidade de cuidados maternos, a manutenção da 
prisão preventiva da paciente se faz imperiosa como única medida efetiva 
para tutelar a ordem pública, notadamente diante do riso de reiteração 
delitiva, caso concedida nova prisão domiciliar.

 

Como visto, a agravante foi presa em flagrante pela suposta prática dos crimes 

de tráfico de drogas e posse irregular de arma de fogo, sendo concedida a prisão 

domiciliar, pois ela tem 2 filhos menores de 12 anos. 

Todavia, após o deferimento do benefício, a paciente voltou, em tese, a 

delinquir, sendo presa em 24/12/2023 pela suposta prática de duas tentativas de 

homicídio qualificado, praticadas em contexto de envolvimento de organização criminosa 

(Comando Vermelho). Assim, a revogação do benefício encontra-se devidamente 

fundamentada na necessidade de resguardar a ordem pública, tendo em vista o risco 

efetivo de reiteração delitiva. 

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
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13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Nesse mesmo sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 

maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Além disso, cumpre mencionar que a paciente é acusada da prática de crimes 

de tentativa de homicídio após a concessão da prisão domiciliar. Nessa perspectiva, o 

benefício não pode ser concedido considerando a vedação legal (inciso I do art. 318-A do 

CPP), porquanto o crime em apuração é extremamente grave — praticado mediante 

violência, aferindo-se, portanto, que o caso não se enquadra na regra geral para a 

concessão da prisão domiciliar.

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade da agente e tem o condão 

de impedir a concessão da prisão domiciliar à luz do art. 318, V, do CPP.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRETENSÃO DE REVERSÃO PARA PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FEDERAL. INOCORRÊNCIA. DESCMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES 
IMPOSTAS ANTERIORMENTE PARA A PRISÃO DOMICILIAR. 
BLOQUEIOS PROPOSITAIS NO APARELHO DE MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. INDÍCIOS DE COMETIMENTO DE NOVO CRIME COM 
VIOLÊNCIA POR PARTE DA AGRAVANTE. GRAVIDADE CONCRETA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida.
3. Não há qualquer reparo a ser feito quanto ao reconhecimento da 
competência do juízo federal em reversar a prisão domiciliar e restabelecer a 
prisão preventiva da ora agravante. Embora tenha sido expedida a guia de 
execução provisória, ao juízo das execuções cabe a fiscalização da prisão, 
com competência para a aferição dos diversos direitos e benefícios que 
possam ser concedidos à paciente, nos termos da súmula 716 do STF.
4. No caso, foi deferida a prisão domiciliar à paciente, nos termos do art. 
318, inciso V do Código de Processo Penal, uma vez ser mãe de criança 
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menor de 12 anos, tendo sido advertida dos riscos de descumprimento. 
Todavia, ela teria descumprido as condições impostas para a manutenção da 
domiciliar. Consignou a Corte estadual que o equipamento de monitoramento 
eletrônico foi instalado em 20/03/2023, consoante comprovantes juntados nos 
eventos 52 e 57, uma vez que, apesar da expedição de alvará de soltura por 
este Juízo em 05/04/2021, a acusada permaneceu recolhida em 
estabelecimento penitenciário em virtude de ordem de prisão emitida pela 1ª 
Vara Criminal de Caxias do Sul (evento 28, OFIC2). Foi estabelecido o 
perímetro de monitoramento eletrônico de 50 metros do endereço residencial 
da acusada, na Rua José Soares, nº 1497, Bairro Serrano, Caxias do Sul/RS, 
na qual deveria permanecer de segunda a domingo" (e-STJ fl. 20/21). 
Verifica-se, desta forma, que o restabelecimento da custódia preventiva 
encontra-se devidamente fundamentado.
Destaca-se, inicialmente, que a paciente teve a preventiva restabelecida por 
ter realizado bloqueios propositais no aparelho de monitoração eletrônica, 
por diversas vezes, além de ter sido constatada a localização da paciente 
distante vários quilômetros de sua residência. Em uma dessas ocasiões de 
violação de perímetro, teria, inclusive, invadido a residência de Grasiele Taís 
dos Santos Rodrigues e agredido Sabrina dos Santos Strassburg (e-STJ fl. 
24).
Vale lembrar que prisão domiciliar é prisão e não se confunde com liberdade 
provisória.
5. Em tais circunstâncias, é certo que, além da gravidade concreta acima 
ilustrada, a paciente age com má-fé e, junto aos demais eventos aqui 
destacados, tais condutas autorizam a conversão da custódia domiciliar em 
preventiva, realizada mediante requerimento do Ministério Público Estadual, 
dada a constatação acerca do descumprimento das condições fixadas para a 
prisão domiciliar e a manifesta urgência da medida (art. 282, §§ 3° e 4°, do 
Código de Processo Penal).
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 895.393/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
PRISÃO DOMICILIAR. COMETIMENTO DE NOVO DELITO SIMILAR. 
DENEGAÇÃO. RECOMENDAÇÃO CNJ N. 62/2020. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que 
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts.
312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.
2. Denega-se pedido de prisão domiciliar formulado por mulher quando, 
beneficiada por medidas cautelares diversas da prisão, comete novo delito s 
imilar.
3. Os pedidos não formulados no habeas corpus e, portanto, não apreciados 
na decisão que o julgou não são passíveis de conhecimento em agravo 
regimental, em razão da indevida inovação recursal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 760.071/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES 
IMPOSTAS. PRÁTICA DE NOVO DELITO QUANDO EM LIBERDADE. 
REITERAÇÃO. CONDIÇÃO DE MÃE DE ADOLESCENTES. DELITO 
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PRATICADO NA SUA PRÓPRIA RESIDÊNCIA COM A PARTICIPAÇÃO DE 
MENORES. FUNDAMENTAÇÃO. EXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito, deve ser suficientemente motivada, com indicação 
concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos termos 
dos arts. 312, 313, 315 e 282, I e II, do Código de Processo Penal, com as 
alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019.
2. Na espécie, destacou a decisão constritiva que a acusada, menos de dois 
meses após haver obtido a concessão de liberdade provisória mediante a 
imposição de cautelares cometeu novo delito. Some-se a isso, o fato de que o 
tráfico por ela supostamente praticado ocorria em sua residência e na 
companhia de adolescentes. Em casos tais, a condição de ser mãe de 
adolescentes, com o objetivo de obter a prisão domiciliar, não se sustenta, 
conforme já decidiu esta Corte e o STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 617.070/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 20/4/2021, DJe de 30/4/2021.)

 

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 922.102 / MT
Número Registro: 2024/0217503-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10044630720238110025 10103986920248110000

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : KAROL KARINE DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAROL KARINE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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